Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de...........................................................

Processo n.º ........


(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), por seu advogado infra-assinado, com escritório situado nesta cidade, à rua....., onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vêm à presença de V. Exa, nos autos em epígrafe, ofertar sua CONTESTAÇÃO  o que o faz pelos fatos e fundamentos seguintes:

A requerente alega fora contratada pelo requerido para promover ação de busca e apreensão de menor, contra sua ex-esposa, e, ainda, para promover ação de separação e outras para defesa de seu interesse. Que a requerente praticou os seguintes atos: deslocamento para registro de Boletim de Ocorrência, atendimento fora do horário comercial, idas ao Fórum de ....., e, que o requerido a procurou para com "parasse com o processo", sendo que ela informou que seu trabalho era no valor de R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais).

O requerido realmente contratou os serviços da requerente tão somente para a proposição de uma Medida Cautelar de Busca e Apreensão de Menor, conforme de infere do próprio instrumento de mandato conferido à ora autora (fls. 06 do referido processo), não a tendo contratado para outros serviços.

O valor ajustado para o referido serviço foi no valor de R$ 500,00 (Quinhentos reais), quantia esta que foi paga à ora autora no dia 05 de junho de 2006, conforme se vê da cópia do respectivo recibo passado pela ora autora, e que foi recebida sem qualquer ressalva. 

Não houve contratação de outros serviços, nem para aviamento de outras medidas judiciais, nem para defesa, mormente porque, até então, o ora requerido não houvera sido citado para qualquer processo, o que somente ocorreu após desfeita a contração da ora requerente.

O eventual acompanhamento do requerido junto à Delegacia de Polícia para registro de Ocorrência Policial, bem como eventuais deslocamento até a cidade Comarca de ....., foro da medida cautelar aviada, era inerente ao próprio serviço contratado estando, pois, abrangido na contratação, não podendo a autora, na condição de advogada do processo, desconhecer que o foro do trabalho profissional seria o foro da ação a ser aviada.

Se isto não bastasse, conforme a própria requerente, advogada à época do ora requerido, por orientação da mesma, foi requerido o benefício da assistência judiciária, por ser o ora requerido, então autor da medida cautelar de busca e apreensão de menor, não podendo ela, agora, querer cobrar honorários, se ela mesma (advogada) afirma que o requerido, então autor, não tinha condições de pagar despesas processuais. 

"Litigando as partes representadas pelo autor sob o amparo da AJG, o pedido de arbitramento de honorários advocatícios não subsiste porque em conflito com o regramento legal próprio. Honorários advocatícios que não são devidos, atuando o procurador em atenção a parte que é beneficiária da assistência judiciária. Precedente da 16ª Câmara Cível. Apelo improvido." (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70005555248, DÉCIMA SEXTA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATORA: HELENA RUPPENTHAL CUNHA, JULGADO EM 09/04/2003). 

	O  Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em julgado semelhante, entendeu por bem julgar improcedente o pedido de arbitramento judicial. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADVOGADA QUE REQUEREU A GRATUIDADE DE JUSTIÇA EM NOME DA EX-CLIENTE. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1 - Se a advogada requereu a gratuidade de justiça em nome de sua ex-cliente, afirmando ser ela pobre no sentido legal, não pode, posteriormente, pretender a condenação dela ao pagamento de honorários advocatícios, sob a afirmação de que a ex-cliente sempre possuiu e ainda possui excelente condição financeira. 2 - Não pode a parte se beneficiar da própria torpeza. 3 - Improcedência do pedido inicial da ação de arbitramento de honorários advocatícios". (Ac. Proc. 2.0000.00.465163-8/000-1), j. 17-05-05).

	
	

	
	


Na decisão acima colacionada, o Des. relator Pedro Bernardes leciona:  "Ora, se a apelante requereu a gratuidade de justiça em favor da apelada, afirmando ser ela pobre no sentido legal, não pode agora pretender que a mesma seja condenada ao pagamento de honorários advocatícios, sob a alegação de que ela possuía e ainda possui excelente condição financeira (o que implicaria que a apelante estaria desmentindo suas próprias afirmações). A se admitir pretensão neste sentido, estar-se-ia autorizando a recorrente a se beneficiar de sua própria torpeza, pois fez ela uma afirmação que pretende, agora, seja desconsiderada em seu próprio favor."

Estabelece a Lei nº 1.060/50, em seu artigo 3º: "A assistência judiciária compreende as seguintes isenções: V - dos honorários de advogado e peritos;".

Se a requerente aviou o pedido em nome do requerente sob assistência judiciária, e se esta, nos termos da lei, importa em isenção de pagamento de honorários, a cobrança destes, tal como oral pleiteada, é indevida, improcedendo a ação.

Assim, primeiro, não procede a pretensão da autora eis que a medida foi requerida sob o pálio da assistência judiciária, havendo isenção de pagamento de honorários, e, segundo, por eventualidade, ainda que fosse devido, já estariam pagos conforme recibo.

De outra banda, insta verificar que a autora propõe ação para recebimento de honorários, sem, contudo, ressalvar o valor já recebido, o que importa em litigância de má-fé e de violação do artigo 940 do Código Civil, "verbis": 

"Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver prescrição."

"A demanda sobre dívida já paga permite a imposição da obrigação de restituir em dobro, independentemente de reconvenção." (STJ-4.ª T., REsp. 229.259-SP, rel. Min. Ruy Rosado, j. 27.5.03, deram provimento, v. u., DJU 1.9.03, p. 290)

Deste modo, tendo aviado ação sem ressalvar o valor recebido correspondente a R$ 500,00 (Quinhentos reais), deve a autora ser condenada a pagar ao requerido o equivalente a este valor nos termos do artigo 940 do CC, o que fica requerido.

Por derradeiro, em respeito à eventualidade, na absurda hipótese de procedência do pedido, a pretensão deve ser reduzida.

Em primeiro lugar, não houve ajuste no sentido de que os honorários seriam de R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais), face à limitação do pedido, na absurda hipótese de procedência da pretensão, eventual condenação deve respeitar tal limitação.

Em segundo lugar, a contratação se restringe à medida cautelar de busca e apreensão de menor, não abrangendo outros processos, mesmo porque nada mais foi aviado, e, enfim, o ora requerido não poderia contratar para defesa de processo para o qual nem mesmo fora citado, nem tinha ciência.  

A requerente somente aviou a medida cautelar de busca e apreensão, não realizando nenhum outro ato senão aqueles inerentes à contratação e por ela abrangidos, não havendo outros capazes de criar para a ora autora eventual direito a remuneração.

Na absurda hipótese de procedência do pedido, os honorários devidos pela única contratação e pelo único serviço prestado deve obedecer a Tabela de Honorários Advocatícios da lavra da Ordem dos Advogados do Brasil, cuja cópia foi acostada pela própria autora, e que fixa em R$ 500,00 (Quinhentos reais) a remuneração para medidas cautelares (fl. 26 dos autos).

Como não houve outra contratação, a par da questão atinente à assistência judiciária que afasta o pretendido direito de honorários, o valor devido está pago nos termos do recibo passado pela própria autora, repita-se, sem qualquer ressalva.

Apesar das alegações de que a autora teria se deslocado à cidade de ....., e, mais, de que teria estado presente no registro de Boletim de Ocorrência, não há nos autos qualquer prova de tais fatos, além do que, como se viu, isso seria ou era inerente aos serviços ajustados, não cabendo remuneração à parte como pretendido.

Ademais, ao que se vê dos documentos acostados à inicial, se a requerente se deslocou à ....., além do necessário para aviamento da medida cautelar, o foi para extrair cópias do processo de separação, em que o requerido também é réu, portanto proposto pela outra parte, e, mais, o fez a ora autora com o intuito de instruir seu pedido de arbitramento de honorários.

Deste modo, improcede a pretensão inicial, e, na eventualidade de absurda procedência do pedido, a pretensão deve se limitar ao valor da tabela de honorários da OAB, ou seja, R$ 500,00 (Quinhentos reais), os quais já foram pagos, devendo a autora ser condenada ao pagamento em favor do requerido por não ter ressalvado a importância recebida, o que se roga, nos termos do artigo 940 do Código Civil. 

Ante ao exposto, requer a V. Exa. seja o pedido julgado improcedente, condenando-a nos efeitos de sucumbência, e, na eventualidade de procedência do pedido, sejam os honorários arbitrados em no máximo R$ 500,00 (Trezentos e cinqüenta reais) e considerados já pagos à autora, nos termos do incluso recibo, e, por fim, seja a autora condenada, nos termos do artigo 940 do CC, a pagar ao requerido a importância correspondente ao valor recebido e que não foi ressalvado no pedido, sujeitando a autora aos efeitos sucumbenciais, tudo como medida de Direito e Justiça.

Requer ainda, a produção de todos os meios de provas admitidos em direito, especialmente o depoimento pessoal da requerente, sob pena de confissão caso não compareça ou, comparecendo, se recuse a depor; juntada; exibição e requisição de documentos; perícia; e inquirição de testemunhas.

Por ser pobre legalmente, requer o benefício da assistência judiciária e justiça gratuita.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

